
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.130.515 - SE (2017/0162892-6)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI  - DF012651 
   RODRIGO JOSÉ DE KUHL E CARVALHO  - DF021156 
   CESAR LARA PEIXOTO  - DF023512 
AGRAVADO  : HILDEGARDS AZEVEDO SANTOS 
ADVOGADO : SELDA LUIZA PINTO SANTOS  - SE009340 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º, 7º, 18 E 19, 
I, DA LC 109/2001. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 7/STJ E 735/STF. NEGADO PROVIMENTO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de 
recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, 
porquanto ausente o indispensável prequestionamento. Aplicam-se, por 
analogia, as Súmulas 282 e 356/STF.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição das ementas dos acórdãos confrontados, devendo 
ser mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, sob pena de não serem atendidos os 
requisitos previstos no art. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e no art. 
255, § 2º, do RISTJ.
3. A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
AgInt no AREsp 1.085.584/SP (Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe de 
14/12/2017), consolidou o entendimento de que "A jurisprudência deste 
STJ, à luz do disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, 
entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação 
de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à 
modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou 
revogada pela sentença de mérito. Apenas violação direta ao 
dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria 
o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a 
respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao 
mérito da causa". E também que "A verificação do preenchimento 
ou não dos requisitos necessários para a antecipação de tutela, no 
caso em apreço, demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, inviável em sede de recurso especial, a teor do 
enunciado n° 7 da Súmula do STJ, respectivamente".
4. Agravo interno ao qual se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.130.515 - SE (2017/0162892-6)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI  - DF012651 
   RODRIGO JOSÉ DE KUHL E CARVALHO  - DF021156 
   CESAR LARA PEIXOTO  - DF023512 
AGRAVADO  : HILDEGARDS AZEVEDO SANTOS 
ADVOGADO : SELDA LUIZA PINTO SANTOS  - SE009340 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Trata-se de 

agravo interno interposto por CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A, 

contra decisão que negou seguimento a recurso especial, com base nos seguintes fundamentos: I) 

incidência das Súmulas 282 e 356 do STF; II) o alegado dissídio jurisprudencial não foi 

demonstrado; III) incidência da Súmula 735 do STF.

Em suas razões recursais, a agravante rebate os fundamentos acima citados. 

Quanto à Súmula 735/STF, acrescenta que, "como muito bem salientou o relator, a regra 

possui exceção, qual seja, apenas no caso de violação direta ao dispositivo legal que 

disciplina o deferimento da medida autoriza o cabimento do especial. É o caso dos autos, 

data vênia!" (e-STJ, fl. 592).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.

Devidamente intimada (e-STJ, fl. 593), a parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.130.515 - SE (2017/0162892-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Conforme 

salientado na decisão ora agravada, "quanto à alegada violação dos arts. 1º, 7º, 18 e 19, I, da Lei 

Complementar nº 109 de 2001, verifica-se que o conteúdo normativo dos dispositivos invocados 

no apelo nobre não foram apreciados pelo Tribunal a quo, tampouco foram tema do embargos 

declaratórios opostos" (fls. 398/401).

De fato, esta Corte de Justiça consagra orientação no sentido da necessidade de 

prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, ainda que a violação a dispositivos 

infraconstitucionais surja no julgamento de recurso pelo Tribunal a quo. Nessa hipótese, mister 

se faz que a parte prejudicada por eventual ofensa perpetrada pela instância ordinária apresente 

embargos de declaração, buscando o exame do tema e viabilizando, assim, o acesso à instância 

especial. Na ausência de oposição de embargos declaratórios, a questão infraconstitucional não 

será examinada e, portanto, faltar-lhe-á o necessário e indispensável prequestionamento, o que 

autorizará a aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. INADMISSIBILIDADE. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. CONFIGURAÇÃO DE DANO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. As questões relativas à violação de normas constitucionais não 
podem ser admitidas no recurso especial, por serem de competência da 
Suprema Corte.
2. "De acordo com os precedentes desta Corte, à luz do CPC/73, não 
se admite o prequestionamento ficto" (AgInt no AREsp n. 647.276/SP, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 25/4/2017, DJe 4/5/2017).
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a 
teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. O Tribunal de origem, mediante a análise da prova dos autos, 
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concluiu pela inexistência de danos materiais e morais. Para alterar 
esse entendimento, seria necessário o reexame das provas produzidas 
nos autos, inviável em recurso especial (Súmula n. 7 do STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.289.631/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe de 
05/12/2017)

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO 
DE DOCUMENTOS. CARTÃO DE CRÉDITO. EVOLUÇÃO DA 
DÍVIDA. PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE FATOS. SÚMULAS 
282 E 356/STF E 7/STJ.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele 
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 
fático-probatória (Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.099.858/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe de 
04/12/2017)

À frente, o recurso especial de fls. 442/455 (e-STJ) foi interposto com 

fundamento nas alíneas a e c do permissivo constitucional.

No entanto, a parte recorrente não promoveu o devido cotejo analítico entre os 

acórdãos recorrido e paradigma, descumprindo o comando disposto no art. 1.029, parágrafo 

único, do Código de Processo Civil de 2015 e no art. 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Com efeito, para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a 

simples transcrição das ementas dos acórdãos confrontados, devendo ser mencionadas e 

expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, sob pena de 

não serem atendidos, como na hipótese, os requisitos previstos nas mencionadas normas.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
RETENÇÃO DE HONORÁRIOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS NA 
FORMA MERCANTIL. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
[...]
4.  O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional exige a indicação do 
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dispositivo legal objeto de interpretação divergente, a demonstração da 
divergência, mediante a verificação das circunstâncias que 
assemelhem ou identifiquem os casos confrontados, e a realização do 
cotejo analítico entre elas, nos moldes exigidos pelos arts. 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC/1973.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 170.433/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe de 
27/05/2016, sem negrito no original)

"PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPENSAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 213/STJ. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou 
a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 
105 da Constituição Federal.
3. O acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência 
consolidada pela Súmula 213/STJ no sentido de que: "O mandado de 
segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação tributária". Precedente: AgRg no RMS 46.848/PA, Rel.
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/5/2015.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido."
(REsp 1.587.214/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe de 1º/06/2016, sem negrito no 
original)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISPARO DE ARMA DE FOGO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
RECURSO INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. ARESTOS CONFRONTADOS. 
SIMILITUDE FÁTICA. INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA.
I - O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada 
a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias a teor do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
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II - O recurso especial interposto com fulcro na alínea c do permissivo 
constitucional exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, por 
meio da realização do indispensável cotejo analítico, para demonstrar 
a similitude fática entre o v. acórdão recorrido e o eventual paradigma 
(arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Penal, e 255, § 1º, 
do Regimento Interno desta Corte), o que não ocorreu na espécie, uma 
vez que os vv. acórdãos comparados fundamentaram-se em premissas 
fáticas distintas. 
Inviável, portanto, a configuração da divergência.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 739.725/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe de 03/06/2016, sem negrito no 
original)

Por fim, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt 

no AREsp 1.085.584/SP (Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 

julgado em 05/12/2017, DJe de 14/12/2017), consolidou o entendimento de que  "A 

jurisprudência deste STJ, à luz do disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, entende 

que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou 

indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 

sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela 

sentença de mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o 

deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é 

possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao 

mérito da causa". E também que "A verificação do preenchimento ou não dos requisitos 

necessários para a antecipação de tutela, no caso em apreço, demandaria o reexame do 

conjunto fático-probatório, inviável em sede de recurso especial, a teor do enunciado n° 7 

da Súmula do STJ, respectivamente".

Com efeito, a linha argumentativa apresentada pela parte agravante é incapaz de 

evidenciar o desacerto da decisão agravada.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0162892-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.130.515 / 
SE

Números Origem:  00077104520168250000  201600722462  201700702068

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI  - DF012651 

 RODRIGO JOSÉ DE KUHL E CARVALHO  - DF021156 
 CESAR LARA PEIXOTO  - DF023512 

AGRAVADO  : HILDEGARDS AZEVEDO SANTOS 
ADVOGADO : SELDA LUIZA PINTO SANTOS  - SE009340 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI  - DF012651 

 RODRIGO JOSÉ DE KUHL E CARVALHO  - DF021156 
 CESAR LARA PEIXOTO  - DF023512 

AGRAVADO  : HILDEGARDS AZEVEDO SANTOS 
ADVOGADO : SELDA LUIZA PINTO SANTOS  - SE009340 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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